ILMO. SR. OFICIAL DE REGISTRO DE PESSOAS NATURAIS DA COMARCA DE MUNICÍPIO

QUALIFICAÇÃO DO REQUERENTE (IMPORTANTE QUE A RESIDÊNCIA SEJA NA CIRCUNSCRIÇÃO DA SERVENTIA), não tendo sido feito seu registro de nascimento, em tempo oportuno previsto nos artigos 50 “caput” e 52 da Lei 6.015/73; vem respeitosamente, de conformidade com o que determina o artigo 46 “caput” e § 1º da Lei 6.015/73, e item 15.2.13 do Código de Normas da Corregedoria - Geral da Justiça do Estado do Paraná, requerer à Vossa Senhoria que se digne a realizar o competente assento de seu nascimento, apresentando para este fim atestado de duas testemunhas idôneas que asseveram, sob as penas da lei, ter conhecimento pleno dos dados necessários a efetivação do registro pleiteado, quais sejam: nascido(a) em DATA (DIA, MÊS, ANO), às HORAS (ou em horário ignorado), na cidade de MUNICÍPIO, Estado do Paraná, sexo FEMININO OU MASCULINO, filho(a) de NOME DO PAI (QUALIFICAÇÃO SE POSSÍVEL CONTENDO NATURALIDAE, PROFISSÃO, DOMICÍLIO E RESIDÊNCIA) e NOME DA MÃE  (QUALIFICAÇÃO SE POSSÍVEL CONTENDO NATURALIDAE, PROFISSÃO, IDADE DA GENITORA DO REGISTRANDO EM ANOS COMPLETOS NA OCASIÃO DO PARTO, DOMICÍLIO E RESIDÊNCIA), tendo por avós paternos NOME DO AVÔ PATERNO e NOME DA AVÓ PATERNA, e por avós maternos NOME DO AVÔ MATERNO e NOME DA AVÓ MATERNA. O(A) requerente não é irmão(ã) gêmeo(a) e nem tem irmão(ã) com o mesmo nome. Testemunhas: QUALIFICAR TESTEMUNHA 1 E TESTEMUNHA 2 (É BOM LEMBRAR QUE ELAS DEVEM SER MAIS IDOSAS QUE O REQUERENTE).

Nestes termos,

Pede deferimento.

MUNICÍPIO, DIA de MÊS de 2008.

REQUERENTE

TESTEMUNHA 1

TESTEMUNHA 2

OBSERVAÇÃO:
Senhores Registradores Civis de Pessoas Naturais, o departamento jurídico do IRPEN efetuou estudo pertinente ao artigo 46 LRP (com sua nova redação), que será oportunamente disponibilizado no site do INSTITUTO. 
Nesse estudo há menção à necessidade de que se proceda a entrevistas com o registrando e com as testemunhas. 
Recomendo que para maior respaldo dos Agentes Delegados tais entrevistas sejam colocadas a termo, e anexadas ao requerimento. 

Recordemos que a responsabilidade do Oficial Registrador nesses casos de registro a destempo é imensa, e todo cuidado é pouco. 
Lembremos, outrossim, que tais entrevistas inserem-se no art. 46 em seu § 3º, e devem ser detalhadas e minudentes, haja vista que além da responsabilização que a atual legislação atribui aos Agentes Delegados,  a própria responsabilidade das testemunhas agora é enorme, pois que, não são meramente instrumentárias, sendo elas responsáveis civil e criminalmente por suas declarações.
Curitiba 29 de outubro de 2008.

Fernando Abreu Costa Júnior

Assessor Jurídico do IRPEN

CONTEM SEMPRE COM O IRPEN

